
GEOLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A.
CNPJ N° 03.485.572/0001-04

A Diretoria da GEOLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, vem apresentar aos senhores acionistas e ao público em geral, as Demonstrações Financeiras do Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2014, bem como colocar à disposição dos interessados, a documentação suporte e informações de que trata a lei 6.404/76 com
alterações das leis 10.303/01, 11.638/07 e 11/491/10 e CPC´s, os quais podem ser solicitados na sede da sociedade, durante o expediente comercial.

Anápolis, 28 de maio de 2015.
GEORGES HAJJAR
Diretor Presidente

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais) Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2014 e 2013
(Em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação do capital social)

Demonstrações dos fluxos de caixa- Método Indireto
em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Diretoria

Ativo Notas 31/12/2014 31/12/2013_______ ___________ ___________
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 16.925 23.644
Contas a receber de clientes 5 41.362 27.970
Estoques 6 43.096 33.140
Impostos a recuperar 7 7.142 2.220
Adiantamentos 8 1.156 5.322
Outros 4.231 1.620
Indenizações a Receber 9 - 36.751

Total do Ativo Circulante 113.912 130.667___________ ___________
Não circulante
Realizável a longo prazo

Impostos a recuperar 7 2.534 1.433
Total do Realizável a longo prazo 2.534 1.433___________ ___________
Investimentos 3 e 470 470
Imobilizado 10 132.877 86.508
Intangível 11 1.351 1.286
Total do Ativo Não Circulante 137.232 89.697___________ ___________

Total do Ativo 251.144 220.364___________ ______________________ ___________

Reserva de Ajuste de Reserva
Capital incentivos avaliação Reserva Reserva de Retençao Lucro

Notas social fiscais patrimonial Legal Investimentos de Lucros acumulados Total_______ ________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________
Saldos em 31 de dezembro de 2012 24.500 14.420 11.899 1.895 23.275 6.850 - 82.840________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________

Lucro líquido do exercício - (R$12,1822 por ação) 54.820 54.820
Constituição Reserva incentivos fiscais 19 b 8.494 (8.494) -
Reserva legal 19 d 2.317 (2.317) -
Realização Avaliação Patrimonial 19 c (5.584) 5.584 -
Realização de IR/CSSL s/AvaliaçãoPatrimonial 19 c 1.899 (1.899) -
Dividendos 2013 19 e (2.201) (2.201)
Reserva retenção de lucros 19 f 45.493 (45.493)________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________

Saldos em 31 de dezembro de 2013 24.500 22.914 8.214 4.212 23.275 52.343 - 135.458________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________
Aumento de Capital com Reservas 45.500 (4.212) (23.275) (18.013) - -
Lucro líquido do exercício - (R$9,9589 por ação) 44.815 44.815
Constituição Reserva incentivos fiscais 19 b 7.506 (7.506) -
Reserva legal 19 d 1.866 (1.866) -
Realização Avaliação Patrimonial 19 c (542) 542 -
Realização de IR/CSSL s/AvaliaçãoPatrimonial 19 c 184 (184) -
Dividendos 2014 19 e (1.773) (1.773)
Distribuição de Dividendos exercícios anteriores 19 e (20.000) (20.000)
Reserva retenção de lucros 19 f 14.028 (14.028) -________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________

Saldos em 31 de dezembro de 2014 70.000 30.420 7.856 1.866 - 48.358 - 158.500________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________________ ___________ ___________ _________ _____________ __________ ___________ ________
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Notas 31/12/2014 31/12/2013_______ ___________ ___________
Circulante

Fornecedores 12 8.781 8.837
Financiamentos e empréstimos 13 10.611 7.640
Obrigações Tributárias 14 2.511 4.449
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 15 3.467 3.440
Dividendos a Pagar 19 8.624 2.200
Outras contas a pagar 81 84

Total do Passivo Circulante 34.075 26.650___________ ___________
Não circulante

Financiamentos e empréstimos 13 36.133 37.806
Financ. Fiscal -Programa Fomentar 3 i 71 26
Impostos diferidos 16 4.047 4.231
Credores 17 15.993 15.993
Parcelamentos Tributários 14 2.184 -
Provisão para Demandas Judiciais 18 141 200

Total do Passivo Não Circulante 58.569 58.256___________ ___________
Patrimônio líquido

Capital Social 19 a 70.000 24.500
Reserva de Incentivos Fiscias 19 b 30.420 22.914
Ajustes de Avaliação Patrimonial 19 c 7.856 8.214
Reservas de Legal 19 d 1.866 4.212
Reserva de Retenção de Lucros 19 f 48.358 52.343
Reserva de Investimentos 19 g - 23.275

Total do Patrimônio Líquido 158.500 135.458___________ ___________
Total do Passivo + Patrimônio Líquido 251.144 220.364___________ ______________________ ___________

1. Contexto operacional
A GEOLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A é uma sociedade anônima de capital fechado,
instalada à Via Principal 1-B, Quadra 8-B, módulos 01 a 08 – DAIA, no município de Anápolis,
Estado de Goiás, CEP 75.132-085, inscrita no CNPJ sob o número 03.485.572/0001-04,
NIRE sob o número 52300013691 e tem como objetivo social industrializar, distribuir, importar,
exportar, armazenar, transportar, envasar, reembalar e fracionar medicamentos alopáticos.
A Companhia goza de incentivo fiscal relacionado ao ICMS, no programa denominado
Programa Fomentar. Esse programa consiste no recolhimento de 30% do ICMS devido e o
restante após 20 (vinte) anos com taxa de 0,2% ao ano. Oportunamente, a companhia opta
pela liquidação antecipada do tributo financiado com taxa de deságio de aproximadamente
89%, apurada nas últimas liquidações. Esse programa vencerá em 2040 e a Companhia vem
cumprindo todos os requisitos exigidos contratualmente.
A Companhia utiliza o incentivo fiscal decorrente da Lei de Inovação Tecnológica Lei 11.196/05,
conhecida como Lei do Bem, que permite a dedução diretamente na apuração do Lucro Real e
da base de cálculo da Contribuição Social do valor correspondente a 80% do total dos gastos
com pesquisa e inovação tecnológica, observadas as regras estabelecidas na referida Lei.
Em 06 de novembro de 2013 ocorreu incêndio nas instalações da Companhia, afetando todo
o primeiro andar da área fabril da indústria, não tendo sido registrado vítimas.
De forma sintética, as perdas registradas referem-se à parte de área física do prédio da
indústria, máquinas e equipamentos de linhas industriais, do Controle de Qualidade, do
Desenvolvimento de Metodologia Analítica e do Desenvolvimento Farmacotécnico, câmara
de estudos de estabilidade, reagentes, Padrões e vidrarias, computadores, além de parte de
estoques que estavam em produção no momento do incêndio. Os estoques de matéria prima
e de produtos acabados não foram afetados.
Logo após o incêndio, a Companhia, visando manutenção de suas atividades, passou a
terceirizar a produção dos produtos, cujas linhas de produção foram danificadas. Com
essa medida, a Companhia conseguiu minimizar os impactos comerciais decorrentes da
paralisação parcial da produção.
A Companhia possuía adequados contratos de seguros visando, tanto a salvaguarda dos
ativos danificados, como também promoção de indenização pela paralisação parcial das
suas atividades, a título de lucro cessante.
A Companhia, em 2014 conseguiu concluir a reestruturação da fábrica, tanto em relação a
parte de maquinário como também as instalações industriais.
A nova estrutura fabril que foi implantada após o incêndio, conta com maquinários novos e
ainda mais modernos.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis- CPC.
A autorização para a conclusão dessas Demonstrações Financeiras foi dada pela Diretoria
em 27 de maio de 2014.
Moeda de Apresentação e Funcional - As demonstrações financeiras foram elaboradas
em Real que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma.
3. Sumário das principais práticas contábeis
Base de preparação
As políticas e práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas consistentemente para
os períodos apresentados nas demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceto
para o grupo do ativo imobilizado – máquinas e equipamentos e prédios que foram
mensurados com base no custo atribuído (valor justo), conforme previsto no ICPC-10.
a) Caixa e equivalentes de caixa
Compostos por saldos de caixa, contas correntes bancárias de livre movimentação e
aplicações financeiras com vencimento original igual ou inferior a 90 dias da data do balanço,
ou consideradas de liquidez imediata, ou conversíveis em um montante conhecido de caixa,
e que estão sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, e
que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.
b) Contas a receber e Provisão para créditos de liquidação duvidosa
As contas a receber são demonstradas pelos valores faturados por competência até a data
do balanço, reduzidos por provisão para créditos de liquidação duvidosa.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na análise individual
das duplicatas e dos valores a receber de clientes vencidos em montante julgado pela
administração da Companhia suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização.
c) Estoques
Os estoques estão demonstrados pelo custo de aquisição e/ou produção que não excedem
o valor justo de venda ou realização. A determinação do preço unitário dos itens na data do
balanço é a média ponderável móvel baseada no histórico de compra ou de produção, que
não excede o custo de reposição, deduzidos dos impostos recuperáveis.
Quando aplicável, é constituída provisão para perda na realização dos estoques, seguindo
os critérios apresentados a seguir:
• Produtos e materiais vencidos/avariados;
• Produtos fora de linha;
• Produtos com data de vencimento até 11 meses da data do balanço.
d) Impostos a recuperar
Basicamente compostos por créditos tributários decorrentes de antecipações de tributos,
créditos tributários sobre aquisição de ativos imobilizados, reduzidos de provisão para
realização, quando necessário.
e) Propriedades para investimento
Propriedades para investimento são propriedades mantidas para auferir renda ou para
valorização de capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios,
utilização na produção ou fornecimento de produtos e serviços.
f) Imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, exceto para o grupo de máquinas e equipamentos e
prédios, para os quais foi aplicado o custo atribuído, conforme estabelecido pelo ICPC-10. O
saldo desta avaliação é realizado em função da depreciação e/ou baixas dos bens avaliados.
A depreciação é registrada pelo método linear com base na estimativa de vida útil dos ativos,
conforme taxas anuais demonstradas na nota explicativa nº 9. Os métodos de depreciação,
as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos
desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como
despesa quando incorrido.
Custo atribuído (“deemed cost”)
A Companhia optou pela adoção do custo atribuído (“deemed cost”) para as máquinas e
equipamentos e prédios, ajustando os saldos de abertura na data de transição, ou seja, em
1º de janeiro de 2010, pelos seus valores justos estimados em laudos técnicos elaborados
por especialistas externos (Empresa Mercatto Assessoria e Avaliações) com experiência
profissional para a função.
g) Intangível
Composto de bens e direitos que atendem os requisitos específicos do Pronunciamento
Técnico CPC 04 - Ativo Intangível.
O grupo de intangível está representado basicamente por gastos incorridos na aquisição de
softwares, deduzidos de sua amortização, a qual é calculada com base em uma estimativa de
vida útil (tempo de uso das licenças ou geração de benefícios à Companhia).
h) Arrendamento mercantil
Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem substancialmente à
Companhia os riscos e benefícios inerentes a propriedade de um ativo. Esses contratos são
caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconhecidos pelo
valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato. Os bens
reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada
grupo de ativo. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro
são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no método do custo
amortizado e da taxa de juros efetiva.
i) Incentivos fiscais
Os incentivos fiscais são reconhecidos no resultado ao longo do período, confrontados com
as despesas a compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC
07- Subvenções e Assistências Governamentais. Enquanto não atendidos os requisitos para
reconhecimento no resultado, a contrapartida dos incentivos fiscais é registrada no passivo
ajustado ao seu valor presente.
j) Provisão para demandas judiciais
Os processos judiciais da Companhia são avaliados e revisados periodicamente, com base
em pareceres de advogados internos e externos, sendo registrados contabilmente de acordo
com as regras estabelecidas pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos
Contingentes, que estabelece que uma provisão deva ser reconhecida quando:
a. A Companhia tem uma obrigação presente como consequência de um evento passado;
b. É provável que recursos sejam exigidos para liquidar a obrigação; e
c. O montante da obrigação é possível de ser estimado com suficiente segurança.
Se qualquer uma dessas condições não for atendida, a provisão não deve ser reconhecida.
k) Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
O regime de tributação é o lucro real.
A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base no lucro do
exercício de cada exercício, ajustado na forma legal, sendo o imposto de renda calculado à
alíquota de 15% sobre o lucro real acrescido de adicional de 10% sobre o lucro real anual
excedente a R$ 240 e pela contribuição social à alíquota de 9%.
A Companhia utiliza o incentivo fiscal decorrente da Lei de Inovação Tecnológica Lei
11.196/05, conhecida como Lei do Bem. Essa Lei permite a dedução diretamente na
apuração do Lucro Real e da base de cálculo da Contribuição Social do valor correspondente
até 80% do total dos gastos com pesquisa e inovação tecnológica, observadas as regras
estabelecidas na referida Lei.
Os impostos diferidos são reconhecidos em relação às diferenças intertemporais entre os
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores
utilizados para fins de tributação.
Os impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas que se esperam serem aplicadas às
diferenças intertemporais quando se tornarem dedutíveis, baseando-se nas leis que foram
decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado do exercício.
l) Dividendos
A proposta de distribuição de dividendos é equivalente ao dividendo mínimo obrigatório (5%)
conforme estabelecido no estatuto social da Companhia. Os dividendos estão registrados
como passivo circulante na rubrica “Dividendos a pagar” por ser considerada como uma
obrigação legal prevista no Estatuto Social da Companhia.
m) Redução ao valor recuperável
Os valores contábeis dos ativos não monetários (imobilizado e intangível) são revistos a
cada data de apresentação das demonstrações financeiras para apurar se há indicação de
perda no seu valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo
é determinado com finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver, conforme
critérios definidos no CPC 01- Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A perda por redução
ao valor recuperável, quando aplicável, é reconhecida no resultado.
n) Apuração do resultado
É apurado em conformidade ao regime de competência.
A receita decorrente da venda de produtos é reconhecida no resultado quando todos os
riscos e os benefícios inerentes aos produtos são transferidos, o que ocorre quando da
entrega dos produtos aos clientes.
o) Impostos e contribuições sobre receitas
ICMS- Incidente sobre a receita bruta, apurada em cada etapa da cadeia produtiva e de
comercialização.

PIS e COFINS – Tributada com base no regime monofásico às alíquotas diferenciadas de
2,1% para PIS e 9,9% para COFINS.
p) Uso de estimativas contábeis
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis brasileiras
requer que a administração da Companhia utilize estimativas e adote premissas objetivas e
subjetivas para determinar os montantes apresentados de certos ativos, passivos, receitas
e despesas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua pela Companhia.
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos afetados. Os resultados reais podem
divergir destas estimativas.
As principais estimativas são relacionadas com: a determinação de taxas de depreciação
e valor residual do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa,
provisão para perda nos estoques e provisões para desembolsos originados de processos
administrativos e judiciais.
q) Moeda estrangeira
Em função da definição da moeda funcional como sendo o Real, os ativos e passivos
indexados em moeda estrangeira foram convertidos para reais, pela taxa de câmbio da
data de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conversão de moeda foram
reconhecidas no resultado do exercício na rubrica variação cambial.
r) Instrumentos financeiros
A Companhia reconhece instrumentos financeiros não derivativos, os quais incluem
aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, incluindo caixa e equivalentes
de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas,
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das
disposições contratuais do instrumento.
s) Benefícios a empregados
Os pagamentos de benefícios tais como salários, férias vencidas ou proporcionais, bem como
os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre estes benefícios são reconhecidos
mensalmente no resultado obedecendo-se o regime de competência.
t) Lucro líquido e dividendos por ação
O lucro líquido e os dividendos por ação são calculados com base na quantidade de ações
em circulação.
u) Adoção de Pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações novos e/ou revisados
Determinadas normas novas e revisadas, emitidas pelo IASB e pelo CPC são aplicáveis
para o exercício de 2014.
Em maio de 2011, foi emitido um pacote de cinco normas sobre: consolidação, acordos
conjuntos, coligadas e divulgações, compreendendo a IFRs10 (equivalente ao CPC 36 (R3)),
a IFRS 11 (equivalente ao CPC 19 (R2)) e a IFRS 12 (equivalente ao CPC 45), a IAS 27
(equivalente ao CPC 35 (R2)) e a IAS 28 (equivalente ao CPC 18 (R2)). Posteriormente à
emissão dessas normas, foram emitidas alterações às IFRS 10, IFRS 11 e IFRS 12 para
esclarecer certas orientações de transição para a aplicação inicial das normas.
A GEOLAB avaliou todas as normas novas e revisadas retro apresentadas e não identificou
efeitos nas demonstrações financeiras.
v) Medida Provisória 627/2013 convertida pela Lei 12.973/14
Após a publicação da Lei 11.638/2007, que alterou a Lei 6.404/1976 (Lei das Sociedades
por Ações), convergindo às normas contábeis brasileiras com a IFRS, foi editada a Lei
11.941/2009 que instituiu o Regime Tributário de Transição – RTT, de forma opcional para os
anos-calendários de 2008 e 2009, e, obrigatória, a partir do ano-calendário de 2010.
O RTT foi instituído com a finalidade de promover a neutralidade tributária das alterações
trazidas pela Lei 11.638/2007, as quais modificaram o critério de reconhecimento de receitas,
custos e despesas do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o PIS/PASEP, e da COFINS, os
métodos e critérios estabelecidos na Lei 6.404 de 1976, com vigência em dezembro de 2007,
até que o fisco pudesse entender todas as mudanças contábeis ocorridas. Assim, passamos
a ter uma contabilidade societária e outra contabilidade fiscal, resultando na apuração de
dois lucros: um lucro societário e outro lucro fiscal.
Em 12 de novembro de 2013, foi publicada a Medida Provisória n 627, que teve por objetivo a
adequação da legislação tributária à legislação societária e às normas contábeis, de modo a
extinguir o RTT no ano calendário 2015 e estabelecer uma nova forma de apuração do IRPJ
e da CSLL, a partir de ajustes que devem ser realizados em livros fiscais. Ainda, dispõe sobre
a base de cálculo da Contribuição para PIS/PASEP e da COFINS, tributação do acréscimo
patrimonial decorrente de lucros auferidos por intermédio de empresa controlada no exterior,
dentre outras providências.
Em 14/05/2014 a Medida Provisória 627 foi convertida na Lei 12.973/14 contendo, vários
vetos Presidenciais. A administração da Companhia não identificou impactos significativos
em relação à edição da referida lei.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2014 2013___________ ___________
Caixa 26 2
Bancos- Conta Corrente 540 4.759
Aplicações financeiras* 16.359 18.883___________ ___________

16.925 23.644___________ ______________________ ___________
*As aplicações financeiras referem-se substancialmente, a operações de curto prazo, de alta
liquidez, que estão prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa. Essas
operações são remuneradas às taxas médias que variam entre 95% a 100% do Certificado
de Depósito Interbancário (CDI).
5. Contas a receber de clientes
Rubrica composta pelos seguintes valores:

2014 2013___________ ___________
Duplicatas a receber 41.858 28.361
Cheques a receber 152 171
GNRE a receber 53 19
Cheques custódia - 3
( - ) Depósitos a identificar (84) (88)
Subtotal 41.979 28.466___________ ___________
( - )Provisão Créditos de Liquidação Duvidosa (617) (496)___________ ___________
Circulante 41.362 27.970___________ ______________________ ___________
O saldo de contas a receber por idade de vencimento em 31 de dezembro de 2014 está
distribuído conforme se segue:
Idade de vencimento 2014 2013___________ ___________
A vencer 36.332 19.766
Vencidos:
De 1 a 60 dias 2.683 5.038
De 60 a 90 dias 377 746
De 90 a 180 dias 873 2.011
De 180 a 360 dias 1.097 333
Acima de 360 dias - 572___________ ___________

41.362 28.466___________ ______________________ ___________
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como se segue:

2014 2013___________ ___________
Saldo Inicial 496 287
Constituições 121 306
(-) Reversões (-) (97)___________ ___________
Saldo Final 617 496___________ ______________________ ___________
6. Estoques

2014 2013___________ ___________
Produtos acabados 17.136 6.415
Produtos semi-acabados 502 1.086
Produtos em elaboração 3.045 2.182
Matérias-primas 22.153 23.766
Mercadorias para revenda 46 52
Materiais de consumo e reposição 1.035 411
( - ) Provisão para perdas nos estoques* (821) (772)___________ ___________

43.096 33.140___________ ______________________ ___________
*A Companhia contabilizou provisão para perda nos estoques de matérias primas e produtos
acabados que se encontram em situação descritos na nota “3 c”. Todos esses produtos
perderam a capacidade de geração de benefícios futuros. Desta forma, esses produtos foram
objeto de provisão para imparidade no balanço de 31/12/2014, conforme requerido pelas
práticas contábeis vigentes no Brasil. A efetiva baixa desses bens será efetuada em 2015
após os devidos trâmites legais que permitam o descarte e/ou incineração.
7. Impostos a recuperar
A Companhia mantém ativado valores a recuperar, para posterior compensação.

2014 2013___________ ___________
COFINS a recuperar 501 5
CSLL a recuperar 1.358 -
CSLL – retenção de órgãos públicos 8 120
ICMS a recuperar – Imobilizado* 4.243 2.426
IRPJ a recuperar 2.246 -
IR – retenção de órgãos públicos 51 146
IPI a recuperar 540 339
IRRF a recuperar – Bancos 85 284
PIS a recuperar 115 2
Outros 529 331___________ ___________

9.676 3.653___________ ___________
Circulante 7.142 2.220___________ ___________
Não Circulante 2.534 1.433___________ ______________________ ___________
8. Adiantamentos
Rubrica composta pelos seguintes valores:

2014 2013___________ ___________
Adiantamento a fornecedores nacionais 547 1.057
Adiantamento a fornecedores estrangeiros 185 151
Adiantamento de Impostos 71 11
Depósitos Judiciais 8 7
Adiantamento a Acionistas - 3.733
Adiantamento a funcionários 345 363___________ ___________

1.156 5.322___________ ______________________ ___________
9. Indenizações a Receber
Refere-se ao saldo a receber relativo a Indenização decorrente do incêndio ocorrido na
Companhia em 2013, conforme comentado na nota explicativa “1” Contexto Operacional. O
saldo apresentado no balanço de 2013, no montante de R$36.750.720,66 foi integralmente
recebido pela Geolab no exercício de 2014.
10. Imobilizado
a) Composição do saldo de imobilizado

Vida útil 2014 2013____________ _________ _________
Terrenos 1.006 414
Prédios e benfeitorias 30 a 60 anos 37.007 22.242
Prédios e benfeitorias custo atribuído 30 a 60 anos 9.180 9.180
Aeronaves 20 anos 1.013 1.013
Móveis e utensílios 15 a 20 anos 4.008 1.529
Máquinas e equipamentos 10 a 40 anos 62.447 41.010
Máquinas e equipamentos custo atribuído 10 a 40 anos 5.432 5.432
Computadores e periféricos 2 a 15 anos 2.270 1.440
Veículos 5 anos 237 237
Tratores 10 anos 40 40
Imobilizações em andamento 31.804 21.325
( - ) Depreciação (21.567) (17.354)_________ _________

132.877 86.508_________ __________________ _________

11. Intangível
a) Composição do saldo intangível

2014 2013___________ ___________
Sistemas aplicativos (softwares) 3.429 2.720
( - ) Amortização (2.078) (1.434)___________ ___________

1.351 1.286___________ ______________________ ___________

12. Fornecedores
2014 2013___________ ___________

Fornecedores nacionais 5.702 5.904
Fornecedores estrangeiros 3.079 2.933___________ ___________

8.781 8.837___________ ______________________ ___________
A Companhia coloca em prática suas políticas de gerenciamento dos riscos financeiros para
garantir que todas as obrigações sejam pagas conforme os termos originalmente acordados.

Apresenta-se a seguir, demonstrativo contendo o vencimento e os montantes dos
empréstimos reconhecidos no passivo circulante e não circulante:
Ano 2014 2013_______ ___________ ___________
2014 - 7.640
2015 10.611 8.690
2016 8.811 7.196
2017 6.521 5.064
2018 4.782 3.424
2019 3.895 3.172
2020 3.053 2.741
2021 2.886 2.574
2022 2.822 2.510
2023 1.756 1.443
2024 788 476
2025 788 476
2026 31 40___________ ___________
Total 46.744 45.446___________ ______________________ ___________
Os contratos de empréstimos não possuem cláusulas relativas a “covenants”
14. Obrigações tributárias
Rubrica composta pelos seguintes valores:

2014 2013___________ ___________
CSLL 155 489
ICMS a recolher 342 116
ICMS sub. Tributária 149 476
IRPJ 274 2.740
IRRF 18 18
CSLL avaliação patrimonial 197 148
IRPJ avaliação patrimonial 548 412
ISSQN retidos 22 2
Parcelamento de tributos 2.742 -
Outros retidos 248 48___________ ___________

4.695 4.449___________ ___________
Circulante 2.511 4.449___________ ___________
Não Circulante 2.184 -___________ ______________________ ___________
A Companhia, apoiada na opinião de seus consultores jurídicos em 2013 não procedeu
a tributação sobre o ganho patrimonial contábil apurado entre a o valor da receita de
indenização do seguro, referente ao sinistro ocasionado em parte de suas instalações, e o
valor da baixa dos bens foram incendiados. A companhia entende que os valores relativos à
indenização não configuram aumento patrimonial, mas, tão somente, o custo de reposição
do ativo.
15. Obrigações trabalhistas e previdenciárias

2014 2013___________ ___________
INSS a recolher 430 312
FGTS a recolher 192 161
IRRF a recolher 211 196
Ordenados e salários a pagar 1.048 1.221
Provisões de férias e encargos 1.571 1.547
Outros 15 3___________ ___________

3.467 3.440___________ ______________________ ___________
16. Impostos diferidos
Rubrica composta pelos seguintes valores:

2014 2013___________ ___________
Base de cálculo - Custo atribuído de máquinas e prédios 20.579 20.579
34% IR e CSSL – Impostos diferidos 6.996 6.996
Realizações acumuladas - por depreciação anos anteriores (866) (866)
Realizações acumuladas - por depreciação 2013 (272) (272)
Realizações por baixa de bens 2013 (Incêndio) (1.627) (1.627)
Realizações acumuladas - por depreciação 2014 (184) -___________ ___________

4.047 4.231___________ ______________________ ___________
17. Credores
O saldo da rubrica refere-se a contas a pagar para a empresa Sogal – Sociedade Goiana
de Armazéns Gerais Ltda., decorrente de contrato de assunção de dívidas relativas ao
Programa Fomentar. O contrato contempla encargos financeiros.
18. Provisão para demandas judiciais
A Companhia é parte em ações judiciais e processos judiciais envolvendo questões
trabalhistas e outros assuntos.
As demandas judiciais são avaliadas e revisadas periodicamente, com base em pareceres
de advogados, e são registradas contabilmente de acordo com as regras mencionadas na
Nota Explicativa nº 3.
a) Resumo das ações classificadas como “risco provável” e provisionadas

2014 2013___________ ___________
Trabalhistas 140 200___________ ___________

140 200___________ ______________________ ___________
O valor provisionado refere-se a 3 (três) ações trabalhistas que discutem basicamente
doença ocupacional.
b) Ações classificadas como “risco possível” não provisionadas
Não existiam ações tramitando contra a Geolab com risco classificado como possível.

19. Patrimônio Líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2014 o capital social, subscrito e integralizado, é de R$ 70.000.000,00
(setenta milhões de reais) de ações, dividido em 3.645.000 (três milhões, seiscentos e
quarenta e cinco mil) ações ordinárias nominativas e 855.000 (oitocentas e cinquenta e cinco
mil) ações preferenciais nominativas, todas sem valor nominal.

b. Reserva de incentivos fiscais
Refere-se ao resultado apurado em leilões de liquidação da dívida do programa Fomentar,
registrada como redutora dos impostos devido no resultado durante o período e destinado
para Reserva de Incentivos Fiscais, exceto aos resultados dos leilões ocorridos até
31/12/2007 que foram reconhecidos diretamente no Patrimônio Líquido em cumprimento ao
disposto na legislação específica.
c. Ajustes de avaliação patrimonial
Em 2012 foram atribuídos novos custos aos ativos imobilizados – máquinas e equipamentos
e prédios no montante de 20.579, líquido dos efeitos tributários e líquido da realização da
depreciação dos exercícios de 2010 e 2011 e 2012. O saldo de 31/12/2014 relativo ao Ajuste
de Avaliação Patrimonial é composto conforme demonstrado a seguir:
Descrição Valores_________
Ajuste de avaliação patrimonial 20.579
Impostos diferidos sobre avaliação patrimonial 34% (6.996)
Realização da depreciação retrospectiva da avaliação patrimonial 2010 e 2011 (1.700)
Realização dos impostos diferidos sobre avaliação patrimonial 867
Realização da depreciação 2012 (850)
Saldo 31/12/2012 11.900__________________
Realização dos impostos diferidos sobre avaliação patrimonial– Depreciação 271
Realização da depreciação 2013 (799)
Realização dos impostos diferidos sobre avaliação patrimonial da baixa 1.627
Realização da Baixa de ativos 2013 (4.785)
Saldo 31/12/2013 8.214__________________
Realização dos impostos diferidos sobre avaliação patrimonial – Depreciação 184
Realização da depreciação 2014 (542)
Saldo 31/12/2014 7.856__________________
d. Reserva legal
Constituída com base em 5% do lucro do exercício e limitada a 20% do capital social, nos
termos da lei societária e do estatuto social da Companhia.
e. Dividendos
O dividendo obrigatório é equivalente ao percentual determinado nos termos do estatuto
social que é de 5 % do lucro líquido apurado no exercício social, após a realização das
reservas de investimentos, incentivos fiscais, e legal.
Em 04/07/2014 os acionistas aprovaram em assembleia a distribuição de dividendos no
montante de R$20.000.000,00, conforme pode ser observado na mutação do patrimônio
líquido.
f. Reserva de Retenção de Lucros
A reserva de retenção de lucros representa o lucro acumulado não distribuído após a
constituição de reservas e dividendos obrigatórios. Estes valores aguardam deliberação em
Assembleia para sua destinação.
Em 2014 a Companhia efetuou aumento de capital com o saldo acumulado dessa reserva,
conforme pode ser observado na mutação do patrimônio líquido.
g. Reserva de Investimento
A reserva de investimento é constituída visando expansão dos negócios, e está limitada a
95% do capital social, conforme estabelecido no estatuto social.
Em 2014 a Companhia efetuou aumento de capital com o saldo acumulado dessa reserva,
conforme pode ser observado na mutação do patrimônio líquido.
20. Conciliação da receita líquida

2014 2013___________ ___________
Receita operacional bruta 182.069 178.427
Impostos incidentes sobre as vendas (19.113) (17.085)
Devoluções (3.352) (2.170)
Receita operacional líquida 159.604 159.172
21. Contas de custo, despesa e receitas -por natureza
a) Custo

2014 2013___________ ___________
Pessoal (14.342) (14.980)
Matérias primas (41.261) (45.365)
Depreciação/amortização (3.261) (3.150)
Manutenções (2.092) (1.606)
Energia/Água (2.789) (1.975)
Terceirizações (13.122) -
Outros (1.757) (782)___________ ___________
TOTAL (78.624) (67.858)___________ ______________________ ___________
b) Despesas comerciais

2014 2013___________ ___________
Comissões (8.687) (9.560)
Marketing (241) (247)
Patrocínio (12) (370)
Feiras exposições (156) (314)
Rescisões de representantes (527) (146)
Fretes (5.177) (5.488)
( - ) Prov. devedores duvidosos (120) (209)
Descontos Comerciais (337) (414)
Viagens (810) (939)
Brindes/Amostras Grátis (2.029) (1.749)___________ ___________
TOTAL (18.096) (19.436)___________ ______________________ ___________
c) Despesas administrativas e gerais

2014 2013___________ ___________
Pessoal (16.121) (15.366)
Serviços (4.516) (4.327)
Depreciação/amortização (1.190) (1.058)
Material de consumo (1.678) (1.870)
Manutenção (2.550) (1.074)
Despesa com inovação tecnológica (1.857) (3.006)
Outros (7.621) (3.543)___________ ___________
TOTAL (35.533) (30.244)___________ ______________________ ___________

Nota 31/12/2014 31/12/2013_______ ___________ ___________
Receita operacional líquida 20 159.604 159.172

Custos dos produtos vendidos 21 a (78.624) (67.858)___________ ___________
Lucro bruto 80.980 91.314
Receitas (despesas) operacionais

Despesas Comerciais 21 b (18.096) (19.436)
Despesas administrativas e gerais 21 c (35.533) (30.244)
Despesas tributárias (3.311) (775)
Outras receitas 22 a 27.177 44.067
Outras despesas 22 b - (17.625)___________ ___________

Resultado operacional 51.217 67.301
Receitas Financeiras 21 d 1.732 1.625
Despesas Financeiras 21 d (6.416) (5.713)

Resultado financeiro líquido (4.684) (4.088)___________ ___________
Lucro antes do imposto de renda e da

contribuição social 46.533 63.213
Imposto de renda (1.240) (6.116)
Contribuição social (478) (2.277)___________ ___________

Lucro líquido do exercício 44.815 54.820___________ ______________________ ___________
Quantidade de ações disponíveis no final

do exercício (lote de 1000 ações) 4.500 4.500
Ações Ordinárias e nominativas 3.645 3.645
Ações Preferenciais e nominativas 855 855

Lucro do exercício por ações 9,9589 12,1822___________ ______________________ ___________
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2014 e 2013
(Em milhares de Reais)

31/12/2014 31/12/2013___________ ___________
Receita operacional líquido 44.815 54.820

Outros Resultados Abrangentes 541 3.686
Resultado Abrangente do exercício 45.356 58.506___________ ______________________ ___________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2014 31/12/2013
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro do Exercício 44.815 54.820
Depreciaço/Amortização 4.451 4.208
Despesas de Juros Empréstimos 4.172 3.376

Resultado ajustado 53.438 62.404___________ ______________________ ___________
(Aumento)/Redução - Clientes (13.392) 8.878
(Aumento)/Redução - Estoques (9.956) (7.556)
(Aumento)/Redução - Impostos a Recuperar (6.023) 223
(Aumento)/Redução - Adiantamentos 4.166 (4.298)
(Aumento)/Redução - Outros créditos (2.611) (507)
Aumento/(Redução) - Fornecedores (56) (1.912)
Aumento/(Redução) - Obrigaçes trabalhistas e
Previdenciária 27 43

Aumento/(Redução) - Obrigaçes Tributárias (1.938) 2.214
Aumento/(Redução) - Outros contas a pagar (3) (156)
Aumento/(Redução) - Demandas judiciais (59) (210)

Caixa líquido proveniente das operações 23.593 59.123___________ ______________________ ___________
Fluxo de caixa das atividades de investimento

(Aumento) de imobilizado (50.820) (8.127)
(Aquisição) baixa de Intangível (65) 281

Caixa líquido nas atividades de investimentos (50.885) (7.846)___________ ______________________ ___________
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Aquisição (pagamento) de Empréstimos e
Financiamentos 1.298 12.283

Indenização a Receber 36.751 (36.751)
Pagamento de Juros de Empréstimos e Financiamentos (4.172) (3.376)
Débitos com terceiros - (136)
Captação de Financiamento Fomentar 45 (58)
Parcelamento tributário 2.184 -
Distribuição de Dividendos (21.773) (2.201)
Realização de Impostos diferidos (184) (1.899)
Aumento /(Redução) Dividendos a pagar 6.424 1.631

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento 20.573 (30.507)___________ ______________________ ___________
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (6.719) 20.770___________ ______________________ ___________
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 23.644 2.874
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 16.925 23.644

(6.719) 20.770___________ ______________________ ___________
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

b) Movimentação 2013
2013 2012____________________________________________________ ____________________________________________________

Saldo inicial Adição Baixa Transferência Líquido Líquido______________ ______________ ______________ ______________ ______________ ______________
Terrenos 264 150 - - 414 264
Prédios e benfeitorias 27.996 - (5.754) - 22.242 27.996
Prédios e benfeitorias- custo atribuído 11.619 - (2.439) - 9.180 11.619
Aeronaves 1.013 - - - 1.013 1.013
Móveis e utensílios 1.056 1.010 (537) - 1.529 1.056
Máquinas e equipamentos 39.783 17.117 (15.890) - 41.010 39.783
Máquinas e equipamentos-custo atribuído 8.960 - (3.528) - 5.432 8.960
Computadores e periféricos 1.205 702 (467) - 1.440 1.205
Veículos 237 - - - 237 237
Tratores 40 - - - 40 40
Imobilizações em andamento (*) 10.356 10.969 - - 21.325 10.356
Depreciações acumuladas (19.940) (3.777) 6.363 - (17.354) (19.940)______________ ______________ ______________ ______________ ______________ ______________
TOTAL 82.589 26.171 22.252 - 86.508 82.589______________ ______________ ______________ ______________ ______________ ____________________________ ______________ ______________ ______________ ______________ ______________
*As imobilizações em andamento referem-se a adiantamentos e importações a fornecedores de bens para o ativo imobilizado.
Conforme comentado na nota explicativa “1” – Contexto Operacional, em 06 de novembro de 2013 ocorreu um incêndio nas instalações fabris da Companhia. Referido incêndio ocasionou a
destruição de diversos ativos (máquinas, equipamentos e prédios). A Companhia efetuou trabalho de identificação dos bens destruídos e efetuou as correspondentes baixas contábeis desses
ativos (custo e depreciação).
c) Movimentação 2014

2014 2013____________________________________________________ ____________________________________________________
Saldo inicial Adição Baixa Transferência Líquido Líquido______________ ______________ ______________ ______________ ______________ ______________

Terrenos 414 30 - 562 1.006 414
Prédios e benfeitorias 22.242 1.335 - 13.430 37.007 22.242
Prédios e benfeitorias- custo atribuído 9.180 - - - 9.180 9.180
Aeronaves 1.013 - - - 1.013 1.013
Móveis e utensílios 1.529 2.480 - - 4.008 1.529
Máquinas e equipamentos 41.010 19.406 - 2.031 62.447 41.010
Máquinas e equipamentos-custo atribuído 5.432 - - - 5.432 5.432
Computadores e periféricos 1.440 830 - - 2.270 1.440
Veículos 237 - - - 237 237
Tratores 40 - - - 40 40
Imobilizações em andamento * 21.325 26.502 - (16.023) 31.804 21.325
Depreciações acumuladas (17.354) (4.214) - - (21.567) (17.354)______________ ______________ ______________ ______________ ______________ ______________
TOTAL 86.508 46.369 - - 132.877 86.508______________ ______________ ______________ ______________ ______________ ____________________________ ______________ ______________ ______________ ______________ ______________
*As imobilizações em andamento referem-se basicamente a importações em andamento e obras do novo depósito de Produtos acabados.
Em 2014 a empresa efetuou vultuosos investimentos no seu parque fabril, visando reestruturação da fábrica em decorrência do incêndio ocorrido em 2013.
d) Redução ao valor recuperável – “Impairment”
A administração da Geolab revisa o valor contábil dos ativos de vida longa, principalmente o imobilizado a ser mantido e utilizado nas operações, com o objetivo de determinar e avaliar sempre que
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos não poderá ser recuperado. A administração não verificou evidências na data do balanço
patrimonial de desvalorização de ativos imobilizados. Diante disso, a Companhia não identificou necessidade de constituição de provisão para “impairment”.

13. Financiamentos e empréstimos
Refere-se a financiamentos obtidos junto a Instituições Financeiras conforme exposto a seguir:

Contrato Juros médios - % Vencimento final Garantias 2014 2013________________ __________________ __________________ _______________________ _________ _________
Moeda nacional:
FCO
Banco do Brasil 40/01284-0 8,7% a.a 15/12/2015 alienação fiduciária 38 76
Banco do Brasil 40/01969-1 4,12% a.a 01/01/2026 penhor 6.454 3.941
Banco do Brasil 40/01970-5 4,12% a.a 01/01/2026 hipoteca 2.127 1.060
Banco do Brasil 40/00227-6 11,5% a.a 01/03/2014 hipoteca - 210
Banco do Brasil 40/00678-6 10% a.a 01/09/2019 hipoteca/penhor 622 754
Banco do Brasil 40/01147-X 10% a.a 01/03/2023 hipoteca 5.407 6.096
Banco do Brasil 40/01260-3 10% a.a 01/08/2023 hipoteca/penhor 12.948 14.567
Banco do Brasil 40/00993-9 10% a.a 01/09/2022 hipoteca 2.241 2.846

29.838 29.550_________ _________
Programa Profarma
BNDES CREDITO A BB 40/01323-5 3,5% a.a 15/04/2020 fiança 2.673 3.007
BNDES CREDITO B BB 40/01323-5 1% +TJLP 15/04/2017 fiança 4.220 6.029

6.893 9.036_________ _________
Leasing
Banco do Brasil 211.257-01 4,78% a.a 06/01/2015 alienação fiduciária 4 36
Banco do Brasil 21.583 1,68% a.a 20/08/2017 alienação fiduciária 160 -
Bradesco 1357057-0 cdi 01/11/2018 nota promissória/aval 265 331
Bradesco 1304444-0 cdi 09/05/2016 nota promissória/aval 154 262

584 630_________ _________
CDC
Bradesco 2.702.201 17,18% a.a 25/06/2014 aval/alienação fiduciária - 20
Bradesco 2.809.339 16,90% a.a 20/01/2015 aval/alienação fiduciária 5 67

5 87_________ _________
Cartão BNDES
Cartão BNDES 4485 4304 0777 9607 15/05/2018 - 518 -

518 -_________ _________
Finame
Bradesco diversos de 6% a 8,7% a.a - alienação fiduciária 8.907 6.143

8.907 6.143_________ _________
Total 46.744 45.446_________ __________________ _________
Circulante 10.611 7.640_________ _________
Não Circulante 36.133 37.806_________ _________



Ilmos. Srs.
Presidente e Diretores da
GEOLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S/A
ANÁPOLIS – GO
Examinamos o balanço patrimonial da Geolab Indústria Farmacêutica S/A levantado em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e do fluxo de caixa de suas operações correspondente ao exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas elaboradas
sob a responsabilidade de sua administração.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para

planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Base da opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Conforme citado na nota explicativa “14” a Companhia, apoiada na opinião de seus consultores jurídicos não procedeu em 2013 a tributação sobre a variação patrimonial apurada entre o valor da
receita de indenização de seguro e a baixa dos bens objeto do sinistro. Desta forma, não podemos assegurar sobre a razoabilidade dos saldos registrados em obrigações tributárias, bem como
de seus correspondentes reflexos no patrimônio líquido de 2014.
Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis impactos relativos a não tributação em 2013 do que foi comentado no parágrafo base da opinião com ressalva, as demonstrações financeiras
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Geolab Indústria Farmacêutica S/A em 31 de dezembro de 2014, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Goiânia, 28 de maio de 2.015.

M A S T E R S Agnaldo Medeiros Pacheco
Auditores Independentes S/S Contador
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d) Receitas e despesas financeiras
2014 2013_________ _________

Juros ativos 313 366
Descontos obtidos 201 117
Variação monetária ativa 467 654
Renda de aplicação financeira 707 488
Outros 44 -
Total receita financeira 1.732 1.625_________ _________
Descontos concedidos (410) (436)
Despesas bancárias (437) (531)
Despesas com financiamentos (3.709) (2.864)
I.O.F. (92) (9)
Perdas Financeiras (266) (133)
Variação monetária passiva (1.039) (1.361)
Juros passivos (463) (379)
Total da despesa financeira (6.416) (5.713)_________ _________
Resultado financeiro (4.684) (4.088)_________ __________________ _________
22. Outras receitas/despesas
a) Outras receitas

2014 2013_________ _________
Indenização de Seguro – Incêndio - 43.751
Indenização de Seguro – Lucro Cessante 27.000 -
Recuperação de Despesas Judiciais 35 178
Receita por Indenização por avarias 142 134
Outras - 4
Total das outras receitas 27.177 44.067_________ _________

(b) Risco de concentração de receitas: A carteira de contas a receber possui adequado índice
de pulverização.
(c) Risco de taxa de juros: Exposição a riscos relacionados à variação de taxas de juros em
função, principalmente, de empréstimos.
(d) Risco de Elevação da Inflação: Exposição a riscos relacionados à elevação da taxa
de inflação. Esta exposição ocorre pois, existem passivos decorrentes de empréstimos
bancários indexados à variação da TJPL.
(e) Risco de taxa de câmbio: Exposição a riscos relacionados à taxa de câmbio, pois uma
parcela do seu saldo a pagar com fornecedores, e aquisições de matérias primas que são
indexados em dólares norte-americanos.
A seguir, em conformidade ao CPC 40, apresentamos análise de sensibilidade de risco sobre
oscilação de taxas de câmbio em um cenário estressado:
Análise de sensibilidade a riscos cambiais:
Exposição - Saldo de fornecedores estrangeiros 3.079
Exposição Saldo de Adiantamentos a fornecedores estrangeiros (185)
Exposição líquida ao risco cambial 2.894
Taxa cambial em 31/12/2014 2,6577
Taxa cambial – cenário de deterioração da taxa em 15% 3,0563
Estimativa do efeito financeiro da oscilação na taxa cambial no ambiente
de estresse da taxa. (434)

A estimativa de estresse do câmbio é apresentada nessa nota por conservadorismo, pois a
administração da Companhia entende que o referido risco é remoto, uma vez que os saldos
de fornecedores são de curto prazo e que o câmbio está sendo efetivamente controlado
pelo governo brasileiro.
24. Cobertura de seguros
A Companhia adota políticas de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a
riscos em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando

b) Outras despesas
2014 2013_________ _________

Perda de Ativos Imobilizados – Incêndio - (15.668)
Perda de Produtos em processo – Incêndio - (1.957)
Total das outras despesas - (17.625)_________ _________
23. Instrumentos Financeiros e Gerenciamento de riscos
A Companhia possui instrumentos financeiros representados, substancialmente, saldos de
contas correntes e aplicações financeiras junto a instituições financeiras, além de contas
a receber e contas a pagar de terceiros e empréstimos contratados junto a instituições
financeiras, além de saldos a receber.
A administração desses instrumentos é efetuada através de políticas de controles e de
estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle
consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação às vigentes no
mercado para operações de natureza, risco e prazo similares.
A Administração entende que os instrumentos financeiros representados acima, os quais são
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam
variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado, pois as taxas
contratadas dos empréstimos e financiamentos são as praticadas efetivamente pelo mercado
em transações semelhantes.
Gerenciamento de riscos:
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Sociedade:
(a) Risco de crédito: Decorrem da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de
recursos. Para mitigar esse risco a Companhia acompanha rigorosamente a sua política de
vendas e aplicações financeiras, que inclui análise das instituições depositárias, seleção de
clientes mediante análise de crédito e histórico de relacionamento, de forma a minimizar o
risco de inadimplência.

a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente
não foram examinadas por nossos auditores independentes.
Riscos nomeados – Patrimonial
Tipo Valor da cobertura__________________
Incêndio/Raio 128.000
Quebras/Estacionário 4.200
Danos elétricos 1.200
Lucro cessante por Danos Elétricos/Vendaval 9. 600
Lucro Cessante Incêndio 30.500
Outros 3.550
Total 177.050__________________
25. Outras informações
a) Operações com instrumentos derivativos
A Companhia não opera com instrumentos derivativos.
b) Eventos subsequentes
Não houve eventos, desde a data de 31/12/2014 até a data de divulgação das demonstrações
financeiras, que ensejassem ajustes contábeis às demonstrações apresentadas ou
divulgações complementares.
c) Remuneração do pessoal chave da administração
Em 2014, a remuneração do pessoal chave da administração, contempla pagamentos de
sócios/diretores, que totalizou R$1.440, incluindo Pró-labore.
d) Benefícios a empregados
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, tais como complemento de
aposentadoria, seguro e assistência médica, nem remuneração com base em participações
em ações de seus administradores.

Georges Hajjar Paulo Elias de Rezende
CPF. 003.045.651-72 CPF. 548.976.451-15
Diretor Presidente Contador - CRC-GO nº 10.956

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
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